
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL N? 1468898 - PB (2014/0174560-5)
RELATOR : MINISTRO NAPOLE?O NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : FRANCISCA FIGUEIREDO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO IN?CIO DA SILVA E OUTRO(S) - 

PB004007 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ACIDENTE CAUSADO POR ANIMAL NA PISTA. 
POSSIBILIDADE, EM TESE, DE RESPONSABILIZAÇÃO DO DNIT. 
PREVENÇÃO DESSE TIPO DE DANO QUE SE INCLUI EM SUAS 
ATRIBUIÇÕES. ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. 
AGRAVO INTERNO DA AUTARQUIA FEDERAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, 
aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   Esta Corte Superior entende que cabe ao DNIT 
responder por acidentes decorrentes da presença de animais em 
rodovias federais, caso constatada omissão na fiscalização. Julgados: 
AgInt no REsp. 1.718.201/PE, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 
20.8.2018; AgInt no REsp. 1.627.869/PB, Rel. Min. REGINA HELENA 
COSTA, DJe 30.3.2017; REsp. 1.625.384/PE, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 8.2.2017; REsp. 1.198.534/RS, Rel. Min. ELIANA 
CALMON, DJe 20.8.2010.

3.   Tendo o acórdão recorrido entendido que não 
caberia ao DNIT a responsabilidade legal pela prevenção do dano, 
impõe-se o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que o TRF 
da 5a. Região prossiga na análise dos demais elementos ensejadores da 
responsabilidade civil, como entender de direito.

4.   Agravo Interno da Autarquia Federal a que se nega 
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provimento.
  

  

AC?RD?O

Vistos e relatados estes autos em que s?o partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justi??a, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gon??alves, S??rgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.  

  

Bras?lia, 26 de agosto de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napole?o Nunes Maia Filho
Relator                    
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.898 - PB 
(2014/0174560-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA 

DE TRANSPORTES - DNIT 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : FRANCISCA FIGUEIREDO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - 

PB004007 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT, contra decisão monocrática que deu provimento 

ao Recurso Especial interposto por FRANCISCA FIGUEIREDO DE 

OLIVEIRA, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE REPARAÇÃO POR DANOS 

MORAIS E MATERIAIS, TENDO EM VISTA A OCORRÊNCIA DE 

ACIDENTE DE TRÂNSITO PROVOCADO POR ANIMAL NA PISTA 

QUE RESULTOU NO FALECIMENTO DO COMPANHEIRO DA 

PARTE AUTORA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO DNIT. RECURSO 

ESPECIAL PROVIDO (fls. 273/281).

2.   Nas razões de seu Agravo Interno, a parte agravante 

aduz, em suma, que não há como se entender que a questão esteja 

pacificada na Corte uma vez que não há acórdão específico desta 

Primeira Turma sobre a responsabilidade do DNIT em caso de acidentes 

em rodovias federais causados por animais na pista (fls. 293).

3.   Defende, ao final, que caberia à Polícia Rodoviária 

Federal (e, portanto, à UNIÃO) a responsabilidade por assegurar a livre 

circulação nas rodovias, o que incluiria mantê-las livres de animais.
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4.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão 

agravada, ou para que o feito seja levado ao Órgão Colegiado, a fim de 

dar provimento ao seu Agravo Interno.

5.   Não foi apresentada impugnação (fls. 300).

6.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.898 - PB 
(2014/0174560-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA 

DE TRANSPORTES - DNIT 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : FRANCISCA FIGUEIREDO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ACIDENTE CAUSADO POR ANIMAL NA PISTA. 
POSSIBILIDADE, EM TESE, DE RESPONSABILIZAÇÃO DO DNIT. 
PREVENÇÃO DESSE TIPO DE DANO QUE SE INCLUI EM SUAS 
ATRIBUIÇÕES. ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. 
AGRAVO INTERNO DA AUTARQUIA FEDERAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, 
aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   Esta Corte Superior entende que cabe ao DNIT 
responder por acidentes decorrentes da presença de animais em 
rodovias federais, caso constatada omissão na fiscalização. Julgados: 
AgInt no REsp. 1.718.201/PE, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 
20.8.2018; AgInt no REsp. 1.627.869/PB, Rel. Min. REGINA HELENA 
COSTA, DJe 30.3.2017; REsp. 1.625.384/PE, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 8.2.2017; REsp. 1.198.534/RS, Rel. Min. ELIANA 
CALMON, DJe 20.8.2010.

3.   Tendo o acórdão recorrido entendido que não 
caberia ao DNIT a responsabilidade legal pela prevenção do dano, 
impõe-se o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que o TRF 
da 5a. Região prossiga na análise dos demais elementos ensejadores da 
responsabilidade civil, como entender de direito.

4.   Agravo Interno da Autarquia Federal a que se nega 
provimento.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.898 - PB 
(2014/0174560-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA 

DE TRANSPORTES - DNIT 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : FRANCISCA FIGUEIREDO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - 

PB004007 
 

  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

ESTADO. ACIDENTE CAUSADO POR ANIMAL NA PISTA. 

POSSIBILIDADE, EM TESE, DE RESPONSABILIZAÇÃO DO DNIT. 

PREVENÇÃO DESSE TIPO DE DANO QUE SE INCLUI EM SUAS 

ATRIBUIÇÕES. ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. 

AGRAVO INTERNO DA AUTARQUIA FEDERAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, 

aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos 

a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 

com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   Esta Corte Superior entende que cabe ao DNIT 

responder por acidentes decorrentes da presença de animais em 

rodovias federais, caso constatada omissão na fiscalização. 

Julgados: AgInt no REsp. 1.718.201/PE, Rel. Min. FRANCISCO 

FALCÃO, DJe 20.8.2018; AgInt no REsp. 1.627.869/PB, Rel. Min. 

REGINA HELENA COSTA, DJe 30.3.2017; REsp. 1.625.384/PE, 

Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 8.2.2017; REsp. 1.198.534/RS, Rel. 

Min. ELIANA CALMON, DJe 20.8.2010.

3.   Tendo o acórdão recorrido entendido que não 

caberia ao DNIT a responsabilidade legal pela prevenção do dano, 

impõe-se o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que o 

TRF da 5a. Região prossiga na análise dos demais elementos 
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ensejadores da responsabilidade civil, como entender de direito.

4.   Agravo Interno da Autarquia Federal a que se nega 

provimento.

1.   As alegações da parte agravante não são suficientes 

para a modificação da decisão agravada.

2.   Inicialmente, nos termos do que decidido pelo 

Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

3.   No mais, como consignado na decisão agravada, esta 

Corte Superior entende que cabe ao DNIT responder por acidentes 

decorrentes da presença de animais em rodovias federais, caso 

constatada omissão na fiscalização.

4.   As atribuições da Polícia Rodoviária Federal, em 

verdade, não excluem a responsabilidade do DNIT, de modo que o caso é 

de litisconsórcio passivo facultativo com a UNIÃO, mas não de 

inexistência de dever legal de fiscalização por parte da Autarquia 

Federal. Vejam-se, nessa linha, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ACIDENTE DE 

TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. 

INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 37, 283 E 284 DA SÚMULA DO 

STJ. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 

INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 7 DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.
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I - Em análise ao acórdão recorrido, o qual reconheceu a 

legitimidade do DNIT e a ilegitimidade da União Federal para 

figurarem no polo passivo da ação originária - que tem por objeto a 

reparação de danos em decorrência de acidente em rodovia 

federal, em razão da presença de animal na pista - constata-se 

que, com relação a última, o referido decisum encontra-se em 

confronto com a jurisprudência do STJ, A jurisprudência desta 

Corte está consolidada no sentido de que, no caso de ação 

indenizatória por danos decorrentes de acidente de trânsito 

ocorrido em rodovia federal, tanto a União quanto o DNIT 

possuem legitimidade para figurar no polo passivo da 

demanda. Nesse sentido: AgInt no REsp. 1.627.869/PB, Rel. Min. 

REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

21.3.2017, DJe 30.3.2017; REsp. 1.625.384/PE, Rel. Min. OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2.2.2017, DJe 

8.2.2017.

(...).

IX - Agravo interno improvido (AgInt no REsp. 

1.718.201/PE, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 20.8.2018).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO LITERAL DE DISPOSIÇÃO DE LEI. NÃO 

OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE 

AUTOMOBILÍSTICO. ANIMAL EM RODOVIA. LEGITIMIDADE 

PASSIVA DO DNIT. PRECEDENTES.

1.   Na ação rescisória fundada no art. 485, V, do 

CPC/1973, a violação de lei deve ser direta e evidente, descabendo 

a utilização desse instrumento para mera rediscussão da causa ou 

questionamento de interpretação legal possível.

2.   No caso, o acórdão recorrido registrou que, nos 

termos da jurisprudência estabelecida naquela Corte, deve o DNIT 

responder pelo dano material advindo do acidente provocado por 

animal na pista. Por outro lado, da legislação invocada pela parte - 

arts. 80, 81 e 82 da Lei 10.233/2001, 20 da Lei 9.503/1997, 936 

do Código Civil e 37 da Constituição Federal/1988 -, não é possível 
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extrair, ictu oculi, a irresponsabilidade do recorrente pelo evento 

danoso.

3.   Segundo o posicionamento desta Corte Superior, a 

União e o DNIT possuem legitimidade para figurar no polo 

passivo da ação reparatória proposta com fundamento na 

ocorrência de acidente automobilístico em rodovia federal.

4.   Recurso especial a que se nega provimento, com 

majoração dos honorários advocatícios, na forma do art. 85, § 11, 

do CPC/2015 (REsp. 1.625.384/PE, Rel. Min. OG FERNANDES, 

DJe 8.2.2017).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO - ACIDENTE DE TRÂNSITO 

EM RODOVIA FEDERAL - ANIMAL NA PISTA - VIOLAÇÃO DO ART. 

535 DO CPC - INOCORRÊNCIA - LEGITIMIDADE DA UNIÃO E DO 

DNER - RESPONSABILIDADE SUBJETIVA - OMISSÃO - 

OCORRÊNCIA DE CULPA - PENSIONAMENTO - TERMO A QUO - 

REVISÃO DOS DANOS MORAIS - IMPOSSIBILIDADE - 

PROPORCIONALIDADE.

1.   Não há violação do art. 535 do CPC quando o 

Tribunal de origem analisa adequada e suficientemente a 

controvérsia objeto do recurso especial.

2.   Legitimidade do DNER e da União para 

figurar no polo passivo da ação.

3.   Caracterizada a culpa do Estado em acidente 

envolvendo veículo e animal parado no meio da rodovia, pela 

ausência de policiamento e vigilância da pista.

4.   O termo a quo para o pagamento do pensionamento 

aos familiares da vítima é a data da ocorrência do óbito.

5.   Manutenção do valor fixado nas instâncias 

ordinárias por dano moral, por não se revelar nem irrisório, nem 

exorbitante.
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6.   Recurso especial não provido (REsp. 

1.198.534/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 20.8.2010).

5.   Ademais, ao contrário do que alegado pela parte 

agravante, o tema já foi, sim, enfrentado pela Primeira Turma desta 

Corte Superior, em julgado assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO - 

ACIDENTE DE TRÂNSITO EM RODOVIA FEDERAL - LEGITIMIDADE 

DA UNIÃO E DO DNIT - ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

II - A jurisprudência desta Corte está consolidada no 

sentido de que, no caso de ação indenizatória por danos 

decorrentes de acidente de trânsito ocorrido em rodovia 

federal, tanto a União quanto o DNIT possuem legitimidade 

para figurar no polo passivo da demanda.

III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

IV - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp. 

1.627.869/PB, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 

30.3.2017).

6.   Confira-se, a seguir, trecho do voto condutor do 

referido acórdão, no qual se discorre especificamente sobre a 

legitimidade do DNIT para responder à pretensão ora veiculada:

Nessa linha, esta Corte Superior sumulou entendimento no 

sentido de que o Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal 
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de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando 

houver entendimento dominante acerca do tema, consoante 

Enunciado da Súmula 568/STJ.

Ademais, verifico que o acórdão recorrido está em 

confronto com orientação desta Corte, segundo a qual a UNIÃO e o 

DNIT têm legitimidade para responder às ações decorrentes 

de acidentes ocorridos devido a animal na pista, haja vista a 

negligência no dever de fiscalização.

7.   Assim, tendo o acórdão recorrido entendido que não 

caberia ao DNIT a responsabilidade legal pela prevenção do dano, o caso 

é realmente de provimento do Recurso Especial. Deste modo, conforme 

pleiteado no Apelo Nobre (fls. 234), impõe-se o retorno dos autos à 

origem, a fim de que o TRF da 5a. Região prossiga na análise dos 

demais elementos ensejadores da responsabilidade civil, como entender 

de direito.

8.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da Autarquia Federal. É o voto..
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.468.898 / PB
Número Registro: 2014/0174560-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00024216720104058202 565883 201401745605 24216720104058202

Sessão Virtual de 20/08/2019 a 26/08/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCA FIGUEIREDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - PB004007
RECORRIDO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : FRANCISCA FIGUEIREDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - PB004007

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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